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Herdade da Várzea (processo n.o 982-DGRF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia de Lavre,
município de Montemor-o-Novo, com a área de 1645 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, parecer favorável condicionado à
aprovação do projecto de arquitectura do pavilhão de
caça, à conclusão da obra no prazo de 12 meses a contar
da data de notificação da aprovação do projecto e à
verificação da conformidade da obra com o projecto
aprovado.

3.o A presente renovação é condicionada à apresen-
tação de comprovativo da habilitação da entidade reque-
rente para gerir zonas de caça turísticas, no prazo de
seis meses após a publicação da presente portaria.

4.o É revogada a Portaria n.o 990/2004, de 5 de Agosto.
5.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 8 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 12 de Novembro de 2004. — O Ministro do
Turismo, Telmo Augusto Gomes de Noronha Correia, em
21 de Novembro de 2004.

Portaria n.o 1498/2004

de 28 de Dezembro

Pela Portaria n.o 130/99, de 22 de Fevereiro, alterada
pela Portaria n.o 396/2004, de 19 de Abril, foi conces-
sionada à Sociedade Turística de Caça de Santo Isi-
dro — Exploração de Recursos Cinegéticos, L.da, a zona
de caça turística do Cancelão e outras (processo
n.o 2122-DGRF), situada no município de Fronteira,
com uma área de 929 ha e não 891 ha como é referido
na Portaria n.o 396/2004, válida até 22 de Fevereiro de
2005.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 3 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no n.o 8 do artigo 44.o,
em articulação com o disposto na alínea a) do n.o 2
do artigo 36.o, do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15
de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Pescas e Florestas e do Turismo, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística do
Cancelão e outras (processo n.o 2122-DGRF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia e muni-
cípio de Fronteira, com uma área de 929 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, parecer favorável condicionado à

verificação da conformidade da obra com o projecto
aprovado.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 23 de Fevereiro de 2005.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 12 de Novembro de 2004. — O Ministro do
Turismo, Telmo Augusto Gomes de Noronha Correia, em
21 de Novembro de 2004.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.o 1499/2004

de 28 de Dezembro

O Decreto-Lei n.o 203/2004, de 18 de Agosto, veio
definir o regime jurídico da formação médica após a
licenciatura em Medicina, com vista à especialização,
estabelecendo os princípios gerais a que deve obedecer
o respectivo processo.

Com a publicação deste diploma, procedeu-se à uni-
ficação do internato geral e do internato complementar,
previstos no Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de Julho, crian-
do-se um único internato médico.

De acordo com o novo regime, o internato médico
corresponde a um processo único de formação médica
especializada, teórica e prática, tendo como objectivo
habilitar o médico ao exercício tecnicamente diferen-
ciado na respectiva área profissional de especialização,
sendo composto por um período de formação inicial
designado por ano comum.

O ano comum abrange todos os ramos de diferen-
ciação profissional e engloba estágios cujas áreas em
que são ministrados e respectivas durações são apro-
vadas por portaria do Ministro da Saúde, sob proposta
da Ordem dos Médicos, em colaboração com o Conselho
Nacional do Internato Médico.
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Assim:
Ao abrigo do n.o 3 do artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 10.o

e da alínea a) do n.o 2 do artigo 29.o, todos do Decre-
to-Lei n.o 203/2004, de 18 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Saúde, o
seguinte:

1.o É aprovado o programa de formação do ano
comum, anexo a esta portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente portaria entra em vigor em 1 de Janeiro
de 2005.

O Ministro da Saúde, Luís Filipe da Conceição Pereira,
em 22 de Outubro de 2004.

ANEXO

Programa de formação do ano comum

CAPÍTULO I

Programa de formação do ano comum

Artigo 1.o

Ano comum

O ano comum corresponde a um processo de for-
mação inicial do internato médico e abrange todos os
ramos de diferenciação profissional.

Artigo 2.o

Duração do ano comum

O ano comum tem a duração de 12 meses, incluindo
1 mês de férias.

Artigo 3.o

Estrutura do ano comum

1 — O ano comum é constituído por cinco blocos
formativos:

a) Formação em medicina interna;
b) Formação em pediatria geral;
c) Formação em obstetrícia;
d) Formação em cirurgia geral;
e) Formação em cuidados de saúde primários:

i) Formação em clínica geral;
ii) Formação em saúde pública.

2 — A sequência dos blocos formativos não tem
carácter obrigatório.

Artigo 4.o

Duração dos blocos formativos

Os blocos formativos a que se refere o artigo anterior
têm a seguinte duração:

a) Formação em medicina interna, quatro meses,
incluindo doze horas semanais em serviço de
urgência;

b) Formação em pediatria geral, dois meses,
incluindo doze horas semanais em serviço de
urgência;

c) Formação em obstetrícia, um mês, incluindo
doze horas semanais em serviço de urgência;

d) Formação em cirurgia geral, dois meses, incluindo
doze horas semanais em serviço de urgência.

e) Formação em cuidados de saúde primários, três
meses.

Artigo 5.o

Locais de formação

1 — Formação em medicina interna:

a) Serviço de medicina interna com idoneidade
reconhecida para ministrar, no mínimo,
12 meses do estágio de medicina interna do
internato complementar de medicina interna;

b) Serviço de urgência, integrando equipa de medi-
cina interna.

2 — Formação em pediatria geral:

a) Consulta externa de serviço de pediatria com
idoneidade reconhecida para ministrar, no
mínimo, 12 meses do estágio de pediatria geral
do internato complementar de pediatria;

b) Serviço de urgência, integrando equipa de pedia-
tria geral.

3 — Formação em obstetrícia:

a) Serviço de obstetrícia ou de ginecologia/obstetrí-
cia com idoneidade reconhecida para ministrar,
no mínimo, 12 meses do estágio de obstetrícia
do internato complementar de ginecologia/obste-
trícia;

b) Serviço de urgência, integrando equipa de obste-
trícia.

4 — Formação em cirurgia geral:

a) Serviço de cirurgia geral de hospital com ido-
neidade reconhecida para ministrar, no mínimo,
12 meses do estágio em cirurgia geral do inter-
nato complementar de cirurgia geral, integrando
equipa de cirurgia geral.

5 — Formação em cuidados de saúde primários:

a) Centro de saúde com idoneidade reconhecida
para ministrar a formação em centro de saúde
do internato complementar de clínica geral e
com serviço de saúde pública.

CAPÍTULO II

Objectivos da formação

Artigo 6.o

Formação em medicina interna

1 — A formação em medicina interna tem como
objectivos gerais:

a) Objectivos de desempenho:

i) Participação na execução de técnicas cor-
rentes em medicina interna;

ii) Elaboração de histórias clínicas, com fun-
damentação clínica e laboratorial do
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diagnóstico, proposta terapêutica e defi-
nição do prognóstico;

iii) Elaboração de nota de alta ou trans-
ferência;

iv) Participação activa em reuniões clínicas
e apresentação de casos clínicos;

v) Articulação e comunicação com outros
prestadores de cuidados de saúde;

b) Objectivos de conhecimento, etiopatogenia, epi-
demiologia, fisiopatologia, anatomia patológica,
semiologia clínica e laboratorial, diagnóstico e
terapêutica dos principais grupos diagnósticos,
referentes aos seguintes aparelhos e sistemas:

i) Aparelho cardiovascular;
ii) Aparelho respiratório;

iii) Aparelho digestivo;
iv) Aparelho urinário;
v) Sistema nervoso;

vi) Sistema hematopoiético;
vii) Glândulas endócrinas, metabolismo e

nutrição.

2 — No que diz respeito aos cuidados urgentes em
medicina interna, a formação tem os seguintes objec-
tivos:

a) Objectivos de desempenho:

i) Diagnóstico e intervenção nas situações
agudas urgentes e emergentes, nomea-
damente reanimação cardiorespiratória;

ii) Técnicas de diagnóstico em situações
urgentes;

iii) Interpretação dos resultados dos exames
complementares de diagnóstico mais usa-
dos em urgência;

b) Objectivos de conhecimento:

i) Semiologia, fisiopatologia, diagnóstico
diferencial e terapêutica das situações
patológicas mais comuns no serviço de
urgência.

Artigo 7.o

Formação em pediatria

1 — A formação em pediatria tem como objectivos
gerais:

a) Objectivos de desempenho:

i) Diagnosticar, tratar e acompanhar as
situações mais frequentes na patologia
pediátrica hospitalar, particularmente as
que recorrem à consulta externa;

ii) Familiarizar-se com a execução e inter-
pretação de exames complementares de
diagnóstico e terapêutica;

iii) Articulação e comunicação com outros
prestadores de cuidados à criança;

b) Objectivos de conhecimento:

i) Conhecimentos básicos sobre a patologia
pediátrica mais comum;

ii) Terapêutica das situações patológicas
mais frequentes;

iii) Interpretação dos exames complementa-
res de diagnóstico mais usuais.

2 — No que diz respeito aos cuidados urgentes em
pediatria geral, a formação tem os seguintes objectivos:

a) Objectivos de desempenho:

i) Diagnosticar e tratar as situações mais
frequentes da patologia pediátrica
urgente ou emergente;

ii) Familiarizar-se com a execução e inter-
pretação dos exames complementares de
diagnóstico;

b) Objectivos de conhecimento:

i) Noções básicas de emergência médica
pediátrica: diagnóstico e tratamento.

Artigo 8.o

Formação em obstetrícia

1 — A formação em obstetrícia tem como objectivos
gerais:

a) Objectivos de desempenho:

i) Identificação da gravidez de risco;
ii) Assistência ao parto em todos os seus

períodos;
iii) Assistência imediata ao recém-nascido;

b) Objectivos de conhecimento:

i) Gravidez normal;
ii) Fisiologia e mecanismos do parto e prin-

cípios da assistência ao parto normal;
iii) Avaliação fetal intraparto;
iv) Recém-nascido normal;
v) Doenças de transmissão sexual.

2 — No que diz respeito aos cuidados urgentes em
obstetrícia, a formação tem os seguintes objectivos:

a) Objectivos de desempenho:

i) Identificação de casos urgentes em obste-
trícia;

ii) Participação na execução de partos;
iii) Interpretação de exames complementa-

res de diagnóstico;

b) Objectivos de conhecimento:

i) Noções básicas de emergência obstétrica;
ii) Hemorragias obstétricas.

Artigo 9.o

Formação em cirurgia geral

1 — A formação em cirurgia geral tem como objec-
tivos gerais:

a) Objectivos de desempenho:

i) Participação na execução de técnicas cor-
rentes em cirurgia geral;

ii) Elaboração de histórias clínicas, com fun-
damentação clínica e laboratorial do
diagnóstico, proposta terapêutica e defi-
nição do prognóstico;



7360 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 302 — 28 de Dezembro de 2004

iii) Elaboração de nota de alta ou trans-
ferência;

iv) Participação activa em reuniões clínicas
e apresentação de casos clínicos;

v) Articulação e comunicação com outros
prestadores de cuidados de saúde;

b) Objectivos de conhecimento, etiopatogenia, epi-
demiologia, fisiopatologia, anatomia patológica,
semiologia clínica e laboratorial, diagnóstico,
intervenção e terapêutica dos principais grupos
diagnósticos do âmbito da cirurgia geral.

2 — No que diz respeito aos cuidados urgentes em
cirurgia geral, a formação tem os seguintes objectivos:

a) Objectivos de desempenho:

i) Abordagem do doente cirúrgico;
ii) Técnicas de assepsia;

iii) Técnica de pequena cirurgia;
iv) Emergência cirúrgica;
v) Politraumatizados;

b) Objectivos de conhecimento:

i) Noções básicas de urgência em cirurgia
geral: diagnóstico, tratamento e enca-
minhamento.

Artigo 10.o

Formação em cuidados de saúde primários

1 — A formação em clínica geral tem como objectivos:

a) Objectivos de desempenho:

i) Familiarização com o processo de recolha
e anotação da informação clínica perti-
nente, em medicina geral e familiar;

ii) Contacto com a aplicação de procedi-
mentos de natureza preventiva e educa-
tiva na prática clínica diária;

iii) Conhecer técnicas de diagnóstico e tera-
pêutica aplicáveis aos problemas mais
frequentes na comunidade;

iv) Sensibilização para a importância da arti-
culação e comunicação com outros pres-
tadores de cuidados de saúde;

b) Objectivos de conhecimento:

i) Conhecer os problemas de saúde mais
frequentes na comunidade;

ii) Conhecer os princípios da promoção da
saúde, prevenção da doença e diagnóstico
precoce;

iii) Conhecer técnicas de diagnóstico e tera-
pêutica aplicáveis aos problemas mais
frequentes na comunidade;

iv) Conhecer as normas de vigilância da
saúde.

2 — A formação em saúde pública tem como objec-
tivos:

a) Objectivos de desempenho:

i) Familiarização com as actividades de
diagnóstico e monitorização do nível de

saúde de uma população ou dos grupos
que a integram;

ii) Familiarização com as actividades de
monitorização e controlo das doenças
transmissíveis e de riscos ambientais;

b) Objectivos de conhecimento:

i) Epidemiologia descritiva, planeamento
em saúde;

ii) Doenças transmissíveis, doenças de decla-
ração obrigatória, vacinação, inquéritos
epidemiológicos.

CAPÍTULO III

Avaliação

Artigo 11.o

Avaliação

1 — A avaliação de desempenho e de conhecimentos
será contínua e incidirá sobre os seguintes parâmetros:

a) Capacidade de execução técnica;
b) Interesse pela valorização profissional;
c) Responsabilidade profissional;
d) Relações humanas no trabalho;
e) Integração de conhecimentos adequada à fase

de formação em que se encontra.

2 — A classificação de cada bloco formativo é feita
em termos de Apto ou Não apto, considerando-se apto
o interno que obtenha uma classificação igual ou supe-
rior a 10 valores.

3 — Uma classificação de Não apto implica a repe-
tição ou compensação do bloco formativo sem apro-
veitamento.

4 — A repetição de blocos formativos rege-se pelos
princípios consagrados na legislação em vigor para a
formação médica pós-graduada.

Artigo 12.o

Responsabilidade pela avaliação

A avaliação é feita pelo director do serviço, director
do serviço de urgência ou director do centro de saúde,
por proposta do responsável de estágio, ouvidos, quando
for caso disso, outros médicos formalmente envolvidos
no treino do interno.

Artigo 13.o

Classificação final

1 — Considera-se aprovado no ano comum do inter-
nato médico o interno que tenha obtido uma classi-
ficação de Apto em cada um dos blocos formativos.

2 — A classificação da avaliação dos diferentes blocos
formativos deve ser formalmente comunicada à direcção
do internato do hospital de colocação, que deverá dar
conhecimento do resultado da classificação final do
interno à respectiva comissão regional dos internatos
médicos.

3 — A classificação final no ano comum será expressa
sob a forma de Apto ou Não apto.
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Artigo 14.o

Registo da informação

1 — A frequência de cada um dos blocos e períodos
de formação, os parâmetros de avaliação usados, bem
como a classificação obtida em cada um deles, devem
ser registados em suporte individual, cujo modelo será
aprovado e distribuído aos serviços formadores pelo
Ministério da Saúde.

2 — As informações registadas deverão ser confirma-
das pelos intervenientes directos na formação e pela
direcção do internato médico do hospital de colocação.

CAPÍTULO IV

Orientadores directos da formação

Artigo 15.o

Responsável de estágio

1 — Durante o ano comum do internato médico, os
internos terão um responsável de estágio designado em
cada um dos blocos formativos.

2 — Durante a formação em cuidados urgentes dos
blocos formativos de medicina interna, pediatria, obste-
trícia e cirurgia geral, o interno deverá, preferencial-
mente, integrar a equipa do responsável de estágio
nomeado.

3 — Em caso de impossibilidade absoluta, o respon-
sável de estágio nomeado poderá ser substituído, para
este efeito, por um outro responsável de estágio.

4 — Durante os blocos de formação hospitalar, os res-
ponsáveis de estágio serão um dos médicos do respectivo
serviço, habilitados, no mínimo, com o grau de assistente
da respectiva especialidade e a necessária qualificação
técnica, a nomear pela direcção de internato por pro-
posta do director ou responsável pelo serviço.

5 — Durante o bloco de formação em cuidados de
saúde primários, o responsável de estágio será um
médico do centro de saúde, habilitado, no mínimo, com
o grau de assistente de clínica geral e a necessária qua-
lificação técnica, a nomear pela administração regional
de saúde por proposta do coordenador do internato
de clínica geral da respectiva zona.

6 — Durante o período de formação em saúde
pública, será responsável pela formação um médico do
centro de saúde habilitado, no mínimo, com o grau de
assistente de saúde pública e a necessária qualificação
técnica, a nomear pela administração regional de saúde,
por proposta do coordenador do internato de saúde
pública da respectiva zona.

7 — Na designação dos responsáveis de estágio deve
ser observada, em regra, a proposta máxima de um res-
ponsável de estágio por cada três internos, salvo em
casos excepcionais, autorizados pela comissão regional
respectiva.

8 — Aos responsáveis de estágio são facultadas as
condições necessárias para o desempenho das funções
de formadores.

9 — O desempenho das funções de responsável de
estágio é objecto de valorização curricular para pro-
gressão na respectiva carreira.

10 — Durante o período de formação hospitalar, as
funções de responsável de estágio não devem ser exer-
cidas pelos directores de serviço ou de departamento
ou equiparável.

CAPÍTULO V

Regime e condições de trabalho

Artigo 16.o

Regime de trabalho

1 — O regime semanal de trabalho durante o ano
comum é semelhante aos restantes anos do internato
médico, inclui doze horas semanais prestadas em serviço
de urgência e a impossibilidade de exercício profissional
fora do âmbito do programa.

2 — Os internos do ano comum poderão gozar a
licença para férias prevista na legislação específica da
função pública, designadamente no Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, com a redacção dada pela
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
no seu limite máximo, o período de férias a gozar em
cada bloco formativo será de cinco dias úteis por cada
mês de duração da formação.

4 — Aos internos que tenham de frequentar parte
do programa de formação noutro serviço ou estabe-
lecimento situado a mais de 50 km do hospital de colo-
cação e onde não possam utilizar residência própria é
atribuído um subsídio mensal de deslocação correspon-
dente a 10% do valor do índice 100 da escala salarial
das carreiras médicas.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 1500/2004

de 28 de Dezembro

A lei orgânica do XVI Governo Constitucional, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 215-A/2004, de 3 de Setembro,
criou o Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território (MAOT).

Atenta a necessidade de se dispor de um meio de
identificação para o pessoal dos gabinetes dos membros
do Governo do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, bem como para o pessoal dos
serviços e organismos na sua dependência que não dis-
ponham de cartões de identificação próprios:

Manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território, ao abrigo do disposto na
alínea d) do artigo 199.o da Constituição, o seguinte:

1.o Aprovar os modelos de cartão de identificação,
anexos à presente portaria, com as respectivas categorias
de utilizadores:

Modelo n.o 1 — para uso dos membros dos gabi-
netes dos membros do Governo do MAOT, dos
titulares dos cargos de direcção superior ou equi-
parados dos serviços de administração directa
do MAOT e dos titulares dos órgãos de direcção
dos organismos sob a superintendência e tutela
do Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, bem como para uso do pessoal
cuja especificidade da função exercida assim o
exija, que não disponham de modelo próprio
(anexo n.o 1);


